TERMO DE REFERÊNCIA

Modalidade: Concorrência Eletrônica
Critério de Julgamento: Menor Preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global
Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para execução de obra de engenharia destinada à construção de 01 (uma) ponte em concreto armado pré-moldado, sobre curso d'água localizado na comunidade da Linha Caldeirão, bem como à execução de 05 (cinco) galerias em aduelas de concreto armado, localizadas nas comunidades da Linha Braguinha, Linha Caldeirão, Linha Carreirão e Linha Maurina, conforme Projetos de Engenharia, Memorial Descritivo, Planilhas Orçamentárias, Cronograma Físico-Financeiro, Especificações Técnicas e demais documentos integrantes do processo.
1.2. A contratação observará as disposições constantes do Termo de Convênio FPE nº 2049/2026, firmado entre o Município e a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
1.3. Todos os serviços deverão ser executados em estrita observância às normas técnicas aplicáveis, às especificações constantes do Projeto de Engenharia e às exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
1.4. Todas as despesas decorrentes da execução da obra, incluindo fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transporte, mobilização, desmobilização, administração local, encargos sociais, tributos, seguros, ensaios tecnológicos, sinalização, limpeza final e demais custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto, serão de inteira responsabilidade da contratada.
1.5. A execução deverá observar integralmente Projeto de Engenharia, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Especificações Técnicas, ART/RRT, licenças eventualmente exigidas e demais documentos técnicos integrantes do processo licitatório.
1.6. O valor estimado da contratação é de R$ 970.428,79 (novecentos e setenta mil, quatrocentos e vinte e oito reais e setenta e nove centavos), conforme orçamento aprovado no âmbito do Termo de Convênio FPE nº 2049/2026, firmado com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul - SEDUR.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A contratação fundamenta-se no Documento de Formalização da Demanda – DFD e no Estudo Técnico Preliminar – ETP elaborados para o atendimento da necessidade administrativa, em conformidade com o artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A obra objetiva melhorar a infraestrutura viária municipal, proporcionando maior segurança, mobilidade e melhores condições para o transporte escolar, atendimento de saúde, escoamento da produção agrícola e circulação da população rural.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral das obras, compreendendo:
· serviços preliminares;
· mobilização e desmobilização;
· fornecimento de materiais;
· fornecimento de equipamentos;
· mão de obra especializada;
· construção da ponte em concreto armado pré-moldado;
· execução de cinco galerias em aduelas de concreto armado;
· aterros e reaterros;
· recomposição dos acessos;
· drenagem complementar;
· sinalização provisória e definitiva;
· controle tecnológico;
· limpeza final;
· entrega da obra em perfeitas condições de funcionamento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A empresa deverá:
· possuir registro no CREA ou CAU;
· possuir responsável técnico legalmente habilitado;
· apresentar ART ou RRT da execução;
· comprovar qualificação técnico-operacional e técnico-profissional, conforme edital;
· possuir capacidade operacional para execução do objeto;
· disponibilizar equipe técnica compatível;
· cumprir todas as normas ambientais e de segurança do trabalho.
4.2. A contratada será responsável pela qualidade dos materiais empregados, pela execução dos serviços e pela estabilidade da obra durante o período legal de garantia.

5. NORMAS TÉCNICAS:
5.1. Os serviços deverão atender, entre outras, às seguintes normas:

5.1.1. ABNT:
· NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto;
· NBR 6122 – Projeto e execução de fundações;
· NBR 7187 – Projeto de pontes de concreto armado;
· NBR 7188 – Cargas móveis em pontes;
· NBR 9062 – Estruturas pré-moldadas de concreto;
· NBR 12655 – Concreto de cimento Portland;
· NBR 14931 – Execução de estruturas de concreto;
· NBR 5738;
· NBR 5739;
· demais normas pertinentes.

5.1.2. DNIT:
· Manual de Drenagem de Rodovias;
· Manual de Obras de Arte Especiais;
· Especificações Gerais para Obras Rodoviárias;
· demais normas técnicas aplicáveis.

5.1.3. Também deverão ser observadas:
· Lei Federal nº 14.133/2021;
· Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente NR-18, NR-35 e NR-06;
· legislação ambiental vigente;
· exigências da SEDUR.
6. MODELO DE EXECUÇÃO:
6.1. A execução observará o Cronograma Físico-Financeiro integrante do Projeto Executivo.
6.2. Os serviços somente poderão ser iniciados mediante emissão da Ordem de Serviço.
6.3. Toda alteração deverá ser previamente autorizada pela fiscalização.
6.4. A contratada responderá pela guarda dos materiais, equipamentos e pela segurança do canteiro de obras.

7. MODELO DE FISCALIZAÇÃO:
7.1. A execução será acompanhada por fiscal designados pela Administração, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.2. Compete à fiscalização:
· acompanhar a execução;
· conferir quantitativos;
· realizar medições;
· verificar qualidade dos materiais;
· exigir correções;
· registrar ocorrências;
· emitir termos de recebimento.
7.3. A contratada deverá manter responsável técnico presente sempre que solicitado.

8. DA MEDIÇÃO:
8.1. As medições da obra estarão vinculadas ao cronograma físico-financeiro que fará parte integrante do presente contrato a partir do momento que a empresa contratada entregar. 
8.2. As medições serão processadas independentemente de solicitação da Contratada com periodicidade mensal.
8.3. A cada eventual alteração contratual que afete os prazos mencionados nesta cláusula, será acordado novo cronograma para as obras e serviços a se realizarem.
8.4. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados sem a autorização da CONTRATANTE.
8.5. Processada a medição, a CONTRATANTE comunicará o valor apurado, sendo que apenas após este ato será possível que a CONTRATADA emita fatura referente aos serviços executados.

9. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
9.1. Os pagamentos serão efetuados conforme etapas concluídas e estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro aprovado pelo Contratante, mediante medições realizadas pelos técnicos fiscais, apresentação de Nota Fiscal devidamente assinada pelos fiscais da contratante, matrícula junto ao INSS para o primeiro pagamento, bem como ART/RRT dos responsáveis e a CND da obra para o último pagamento. 
9.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a emissão do respectivo Boletim de Medição, em conformidade com as exigências deste edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal e liberação dos recursos Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR.
9.3. O prazo de pagamento será suspenso se os serviços executados não estiverem em perfeitas condições e de acordo com as especificações estipuladas neste contrato, ou se houver incorreções na fatura, casos em que o prazo acima referido será contado a partir da efetiva regularização pela contratada.
9.4. Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos serviços/materiais ou implicará em sua aceitação.
9.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para liquidação e pagamento.
9.6. As notas fiscais deverão discriminar os valores referentes a execução dos serviços de mão de obra e materiais.
9.7. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 08/2022 o Município passará a aplicar a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus pagamentos, sendo que pessoas jurídicas optantes pelo simples nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR. 
9.8. Considerando o Art. 349, I do Código Tributário Municipal, LC 004/2018, o município efetuará a retenção do imposto sobre serviços - ISS, quando da prestação de serviços.
9.9. Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos das leis que regulam a matéria.
9.10. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao mês

10. GARANTIA DA OBRA
10.1. A contratada responderá pela solidez e segurança da obra na forma da legislação civil e da Lei nº 14.133/2021.
10.2. Quaisquer defeitos identificados durante o período legal de garantia deverão ser corrigidos sem ônus para a Administração.
10.3. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, bem como pela funcionalidade da pavimentação asfáltica, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. Constituem obrigações da contratada:
· executar integralmente o objeto;
· fornecer materiais de primeira qualidade;
· cumprir o cronograma;
· manter responsável técnico habilitado;
· observar normas ambientais;
· cumprir normas de segurança do trabalho;
· reparar danos causados ao Município ou a terceiros;
· manter regularidade fiscal durante toda a execução contratual;
· entregar a obra limpa e em perfeitas condições de uso.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Compete ao Município:
· emitir Ordem de Serviço;
· disponibilizar os projetos;
· acompanhar e fiscalizar a execução;
· realizar as medições;
· efetuar os pagamentos;
· aplicar sanções quando cabíveis.

13. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:
13.1. A obra será recebida:
a) Provisoriamente, após conclusão dos serviços e vistoria da fiscalização.
b) Definitivamente, após verificação da qualidade da obra e cumprimento das exigências contratuais, observado o prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
14.1. O inadimplemento contratual sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal
nº 14.133/2021, podendo ser aplicadas, conforme o caso:
· advertência;
· multa;
· impedimento de licitar e contratar;
· declaração de inidoneidade.

15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1. As despesas decorrentes da obra de que trata este edital correrão por conta da Secretara Estadual de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano do Estado do Rio Grande do Sul – SEDUR, conforme Termo de Convênio
FPE nº 2049/2026: 
	Órgão
	09 - Secretaria Municipal de Obras e Viação

	Unidade
	01 - Secretaria Municipal de Obras e Viação

	Ação
	

	Elemento
	449051 - Obras e instalações



16. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
16.1. O julgamento das propostas será pelo critério de menor preço, considerando o preço global, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
17.1. O prazo de vigência do contrato será suficiente para a execução integral da obra e o recebimento definitivo, conforme Cronograma Físico-Financeiro, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS:
18.1. Integram este Termo de Referência:
· Projeto de Engenharia;
· Memorial Descritivo;
· Planilhas Orçamentárias;
· Composição do BDI;
· Cronograma Físico-Financeiro;
· ART/RRT dos responsáveis técnicos;
· Estudo Técnico Preliminar – ETP;
· Documento de Formalização da Demanda – DFD;
· Termo de Convênio FPE nº 2049/2026;
· demais documentos técnicos pertinentes



Palmitinho/RS, ... de ............. de 2026




_________________________________________
JOÃO VIANEI DOS SANTOS
Secretário de Obras e Serviços

